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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2081817-81.2025.8.26.0000, da Comarca de Itu, em que é agravante LOIO 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, é agravado TIAGO HENRIQUE 
DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2081817-81.2025.8.26.0000 -Voto nº 21.629 2

Agravo de  Ins t rumento  nº  2081817-81 .2025.8 .26 .0000

Agravante :  Loio  Empreendimentos  Imobi l iár ios  Ltda .

Agravado:  Tiago  Henr ique  da  S i lva

Foro:  I tu  (1 ª  Vara  Cível )

Ju íza  de  Di re i to :  Andrea  Leme Luchin i

Voto nº  21 .629

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
CUMULADA COM ADJUDICAÇÃO 
COMPULSÓRIA.  Insu rgênc i a  con t r a  a  dec i são  
que  i nde fe r i u  a  p rodução  de  p rova  
t e s t emunha l .  I ncognosc ib i l i dade .  
P ronunc i amen to  j ud i c i a l  não  con t emplado  no  
ro l  t axa t i vo  do  a r t .  1 .015  do  CPC,  ou  em 
ou t ros  d i spos i t i vos  e spa r sos .  Dian t e  do  pode r  
i n s t ru tó r io  confe r ido  ao  mag i s t r ado  pe lo  
Cód igo  de  P roces so  Civ i l ,  não  se  ev idenc i a  a  
u rgênc i a  de  que  t r a t a  o  Tema  988  do  E .  STJ .  
Recur so  não  conhec ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Loio  Empreendimentos  Imobi l iár ios  Ltda.  cont ra  a  r .  deci são  

t ras ladada às  f l s .  16 /18 ,  a  qual  fo i  p rofer ida  nos  au tos  da  ação  de  

cons ignação  em pagamento  cumulada  com adjudicação  compulsór ia  

a ju izada  por  Tiago Henrique da  S i lva ,  sendo opor tuna  a  

t ranscr ição  do  excer to  a  segui r :
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“( . . . )

Indef i ro ,  po is ,  o  pedido  de  prova  tes temunhal  por  

ser  desnecessár ia  para  e lucidação dos  fa tos  

controver t idos .

( . . . )”

Inconformada,  sus ten ta  a  recorren te  que  há  

a legações  suas  que  podem ser  corroboradas  com a  produção  de  

prova tes temunhal ,  que  é  impresc indível  para  o  des l inde  do  fe i to .  

Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  

lhe  se ja  defer ido  ta l  meio  de  prova .

Recurso  tempes t ivo  e  preparado  ( f l s .  12 /15) ,  

sendo d i spensadas  as  in formações  e  a  cont rar iedade,  es ta  ú l t ima 

cons iderando que  o  desfecho  recursa l  não  impl icará  em pre ju ízo  à  

par te  adversa .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Regis t re-se ,  in ic ia lmente ,  que ,  no  presente  caso ,  

poss ível  se  mos t ra  o  imedia to  ju lgamento  do  fe i to  pelo  Órgão  

Colegiado ,  pres t ig iando-se ,  des ta  forma,  os  pr inc íp ios  da  

ce ler idade  e  economia  processuais .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  

recurso  não  compor ta  conhecimento .

Como é  cediço ,  o  ar t igo  1 .015  do  Código  de  

Processo  Civ i l  apresenta  um ro l  exaus t ivo  acerca  das  h ipóteses  de  

cabimento  de  agravo  de  ins t rumento .  Esse  ro l  ref le te  a  escolha  do  

leg is lador  em reforçar  o  pr inc íp io  da  i r recorr ib i l idade  das  deci sões  

in ter locutór ias ,  razão  pela  qual  se  t em como inadmiss ível  o  agravo  

de  ins t rumento  quando in terpos to  cont ra  deci são  que  não  es te ja  
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contemplada  na  refer ida  norma.

A respei to  do  tema,  Humber to  Theodoro  Júnior 1 

l ec iona  que:

“O Código  de  1973 impunha como regra  a  

in terpos ição  de  agravo  re t ido  contra  as  deci sões  

in ter locutór ias ,  admi t indo  a  modal idade de  ins t rumento  

apenas  quando a  decisão  fosse  suscet íve l  de  causar  à  

par te  l esão  grave  e  de  d i f í c i l  reparação,  bem como nos  

casos  de  inadmissão  da  apelação e  nos  re la t ivos  aos  

e fe i tos  em que a  apelação era  recebida  (ar t .  522  do  

CPC/1973) .  A  or ien tação do  a tual  Código  de  Processo  

Civ i l  fo i  d iversa ,  na  medida  em que enumerou um ro l  

taxat ivo  de  decisões  que  serão  impugnadas  por  meio  de  

agravo  de  ins t rumento .  Aquelas  que  não  cons tam dessa  

l i s ta  ou  de  outros  d i spos i t i vos  esparsos  do  Código  

deverão  ser  ques t ionadas  em sede  de  pre l iminar  de  

apelação ou  contrarrazões  de  apelação.”

Nesse  sen t ido ,  en tende-se  que  a  r .  deci são  ora  

recorr ida ,  que  indefer iu  a  produção  de  provas  tes temunhal ,  não  

es tá  abarcada  pelo  ro l  numerus  c lausus  consol idado  no  ar t .  1 .015  

do  CPC.  E ,  fazer  va ler  a  pre tensão  da  agravante ,  ser ia  re tornar  ao  

s i s tema processual  an ter ior ,  que  admi t ia  a  in terpos ição  de  agravo  

cont ra  toda  e  qualquer  deci são  in ter locutór ia .

Des ta  fe i ta ,  ou t ro  é  o  meio  que  deve  ser  e le i to  

para  anál i se  des ta  insurgência ,  o  que  deverá  ser  opor tunamente  

observado pela  ora  recorren te .

Acerca  d i sso ,  Humber to  Theodoro  Júnior 2 ens ina  

que:

1 JÚNIOR, Humberto T. Curso de Direito Processual Civil. v. III. 56 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023.
2 JÚNIOR, Humberto T. Código de Processo Civil Anotado. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022.
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“Agora ,  se  a  matér ia  inc identa l  decid ida  pelo  

magis t rado  'a  quo '  não  cons tar  do  ro l  taxat ivo  do  ar t .  

1 .015 ,  que  autor i za  a  in terpos ição  de  agravo  de  

ins t rumento ,  a  par te  pre judicada deverá  aguardar  a  

pro lação da  sen tença  para ,  em prel iminar  de  apelação 

ou  nas  contrarrazões ,  requerer  a  sua  re forma (ar t .  

1 .009 ,  §  1 º ) .  Vale  d i zer ,  a  preclusão  sobre  a  matér ia  

somente  ocorrerá  se  não  for  pos ter iormente  impugnada 

em prel iminar  de  apelação ou  nas  contrarrazões .”

É impor tan te  cons ignar  que  não  se  desconhece  da  

poss ib i l idade  de  se  mi t igar  a  t axat iv idade  do  ro l  do  ar t .  1 .015  do  

CPC.  Como se  sabe ,  o  Egrégio  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça ,  

quando do  ju lgamento  dos  Recursos  Especia i s  n ºs  1 .704 .520/MT e  

1 .696 .396/MT,  os  quais  foram processados  e  ju lgados  sob  o  r i to  de  

recursos  repet i t ivos  (Tema nº  988) ,  cu ja  re la tor ia  é  da  Minis t ra  

Nancy Andr ighi ,  f i rmou a  seguin te  t ese :

“O rol  do  ar t .  1 .015  do  CPC é  de  taxat iv idade 

mi t igada,  por  i s so  admi te  a  in terpos ição  de  agravo  de  

ins t rumento  quando ver i f icada a  urgência  decorrente  da  

inut i l idade do  ju lgamento  da  ques tão  no  recurso  de  

apelação”  (des taca-se) .

Ocorre  que  é  necessár io  lembrar  que ,  consoante  

prevê  o  ar t .  139 ,  caput ,  do  Código  de  Processo  Civ i l ,  o  ju iz  

d i r ig i rá  o  processo  conforme as  d i spos ições  do  Es ta tu to  Processual  

v igente .  E ,  nes ta  perspect iva ,  não  se  pode o lv idar  que  o  ar t .  370  do  

refer ido  código  cu ida  do  poder  ins t ru tór io  do  ju iz ,  concedendo a  

es te  a  poss ib i l idade  de  determinar ,  a inda  que  de  of íc io ,  a  produção  

das  provas  que  reputar  necessár ias  ao  ju lgamento  do  mér i to ,  bem 
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como de  indefer i r  as  d i l igências  que  en tender  inú te i s  ou  meramente  

pro te la tór ias .

Ass im,  d ian te  do  poder  ins t ru tór io  confer ido  ao  

magis t rado  pelo  Código  de  Processo  Civ i l ,  não  se  ev idencia  a  

urgência  de  que  t ra ta  o  Tema 988 do  E.  STJ ,  e ,  não  es tando a  r .  

deci são  vergas tada  contemplada  no  ro l  t axat ivo  do  ar t .  1 .015  do  

CPC,  torna-se  imper ioso  não  conhecer  des te  agravo  de  

ins t rumento .

Daí  porque,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  NÃO SE CONHECE do recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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